
PARECER Nº 1492, DE 2013
DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROCESSO RGL Nº 2429, DE 2011
Na qualidade de Relator designado para exarar parecer pela Comissão em epígrafe sobre o Processo RGL nº 2429, de 2011, que trata da comunicação pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo do trânsito em julgado de sua decisão no processo TC nº 020290/026/01, que julgou irregular contrato celebrado entre a Companhia Energética de São Paulo – CESP e a Construtora Macedo Teles Ltda., ratificamos a manifestação de fls. 33/34, de autoria da nobre deputada Maria Lúcia Amary, que concluiu pela concordância com a posição adotada pelo E. Tribunal de Contas, considerando irregular o contrato celebrado entre as empresas acima citadas, com a expedição de ofícios ao Ministério Público de São Paulo e à Procuradoria Geral do Estado, no sentido de tomarem as medidas cíveis e criminais cabíveis à espécie, e posterior arquivamento dos autos.

a) VITOR SAPIENZA -  Relator
Aprovado como parecer o voto do relator que reconhece a decisão do TCE, propõe envio de ofício ao MP e à PGE, com posterior arquivamento dos autos. 

Sala das Comissões, em 10/09/2013.

a) Mauro Bragato – Presidente

Mauro Bragato – Cauê Macris – Regina Gonçalves – Vitor Sapienza – Orlando Bolçone – Osvaldo Verginio – Hamilton pereira – Beth Sahão – Francisco Campos Tito

MANIFESTAÇÃO A QUE SE REFERE O RELATOR

Por intermédio do ofício C.ECR nº 657/11, o Senhor Conselheiro – Presidente da Segunda Câmara do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo enviou a esta Casa, cópia de peças dos autos do processo TC- 020290/026/01, que trata do julgamento do contrato celebrado entre a Companhia Energética de São Paulo – CESP e a Construtora Macedo Teles Limitada, para as providências cabíveis.

Nos termos do artigo 239 da Consolidação do Regimento Interno da Assembleia Legislativa encaminhou-se o presente processo à Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento, ensejando a distribuição a esta Deputada, para, na qualidade de relatora, exarar parecer sobre o julgamento proferido pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo. 

Ao examiná-lo verifica-se que os autos versam sobre: a Concorrência Pública nº ASC/EEC/802/2011, o Contrato de nº ASC/EEC/802/01/2001, de 26.06.2001, no valor de R$ 2.457.258,92 e Termos de Encerramento e Aceitação Final de 13.11.02, celebrado entre a Companhia Energética de São Paulo – CESP e a Construtora Macedo Teles Ltda., objetivando a construção de estrada vicinal na ligação entre a 2ª aliança e a rotatória dos hortifrutigranjeiros, nos municípios de Pereira Barreto e Mirandópolis – São Paulo, com vigência estimada de 10 meses.

Em julgamento, pelo Conselheiro Fulvio Julião Biazzi, após devidamente instruído com a análise dos diversos setores técnicos, daquele Tribunal de Contas (ATJ e SDG), inclusive da Procuradoria da Fazenda do Estado e das respectivas alegações da Contratante, decidiu pela irregularidade da licitação e do consequente Contrato nº ASC/EEC/802/01/2001, bem como pela ilegalidade dos atos determinativos das respectivas despesas, considerando a existência de vício concreto e irrelevável, pelo fato da própria contratante ter dado causa ao desequilíbrio do contrato, devido à ausência de previsão de reajuste e pelo fato da obra não se encontrar bem definida por ocasião da licitação, porém dando conhecimento ao Termo de Encerramento e Aceitação Final dos Serviços, aplicando-se à espécie os incisos XV e XXVII do artigo 2º, da Lei Complementar nº 709/93.

Ante o teor do julgamento, a Contratante irresignada, interpôs Recurso Ordinário, objetivando a reforma da respeitável Sentença proferida pelo Conselheiro Fulvio Julião Biazzi, que julgou irregulares a licitação e decorrentes ajustes.

Por seu turno, o Egrégio Tribunal Pleno da Corte de Contas, em sessão de 24 de fevereiro de 2010, conheceu do Recurso Ordinário e, quanto ao mérito resolveu negar-lhe provimento, pelo voto dos Conselheiros Robson Marinho, Relator, Antonio Roque Citadini, Cláudio Ferraz de Alvarenga e Renato Martins Costa, bem como pelo do Substituto de Conselheiro Marcos Renato Böttcher. A CESP apresentou embargos de declaração a esta decisão, que foi também foi rejeitado.

Da nossa parte, analisando os autos, somos compelidos a concordar com as razões aduzidas pelo E. Tribunal de Contas do Estado, sobretudo no que ao fato de que tanto a concorrência pública quanto o contrato em exame estiveram apoiados em projeto básico falho, que além de não conter dispositivo com previsão de reajuste, razão do desequilíbrio econômico-financeiro experimentado durante a execução do contrato, não cumprindo os requisitos estabelecidos no artigo 6º, inciso IX, da Lei federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, comprometendo a totalidade dos atos praticados.

De outra parte, constatamos que os contratos em apreço se encontram exauridos, situação que impossibilita a esta Casa tomar as providências previstas no §1º, do artigo 33, da Constituição do Estado de São Paulo.

Entretanto, a Constituição Paulista em seu artigo 32, parágrafo único, dispõe que prestará contas qualquer pessoa física ou jurídica, de direito público ou privado, que utilize, arrecade, guarde, gerencie ou administre dinheiro, bem, valores públicos, pelos quais o Estado responda, ou que, em nome deste, assuma obrigações de natureza pecuniária. 

Assim sendo, manifestamos nossa concordância com a posição adotada pelo E. Tribunal de Contas, considerando irregular o contrato celebrado entre a Companhia Energética de São Paulo – CESP e a Construtora Macedo Teles Ltda., motivo pelo qual opinamos pela expedição de ofício ao Ministério Público do Estado de São Paulo e à Procuradoria Geral do Estado, no sentido de tomarem as medidas cíveis e criminais cabíveis à espécie, e posterior arquivamento dos autos.

a) Maria Lúcia Amary
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